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O presente Projeto de Lei, de autoria do Vereador Leo Prates, dispõe sobre medidas de segurança nos
estacionamentos privados de veículos no Município de Salvador, instituindo a obrigatoriedade de instalar
câmeras de monitoramento, além de exigir o comprovante de permanência no estabelecimento.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 68, II), cumpre
que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronuncie exclusivamente acerca da
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise.

No que tange à legalidade da proposição, urge esclarecer que a Lei Orgânica Municipal concede ao
Município autonomia para legislar sobre a matéria proposta, ao estabelecer que o mesmo tem
competência para dispor sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber (artigo 7°, inciso I).

Nesse sentido, o Regimento Interno estabelece, no seu artigo 12, inciso III, que compete ao Vereador,
além de outras prerrogativas legais e regimentais, apresentar proposições que visem ao interesse coletivo.

Ademais, quanto a possíveis controvérsias acerca da existência ou não da responsabilidade do
estabelecimento, pelos veículos que permanecem em seus estacionamentos, a súmula 130 do STJ
estabelece que "a empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículo
ocorridos em seu estacionamento".

Dessa forma, o estabelecimento que forneça o serviço de guarda de veículos, pago ou não, terá o dever de
reparação ao prejuízo que se consolide, bastando para tanto que se comprove o dano e o nexo de
causalidade, o que será facilitado pelas medidas de segurança previstas no Projeto em análise.

Pelo exposto, o presente Projeto se coaduna com o ordenamento jurídico vigente, estando evidenciada a
sua constitucionalidade, razão pela qual opinamo^ELA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°
133/2015.

Sala das Comiss 'unho de 2017.
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